
Reformas sindical e trabalhista 
virão de consenso, diz Wagner

Ao lado do ministro Jaques Wagner, o presidente Lula assina documento que criou o programa Primeiro Emprego

Trabalhadores que foram libertados por fiscais, em imagem feita para comprovar as más condições de trabalho

Ofensiva ataca trabalho escravo

P a r a  o  m i n i s t r o , “ a  m e l h o r  p r o p o s t a

É A  Q U E  S A I R  D O  E N T E N D I M E N T O  N O  

F ó r u m  N a c i o n a l  d o  T r a b a l h o ”

Um saldo recorde foi ob­
tido na campanha do Ministé­
rio do Trabalho e Emprego na 
erradicação do trabalho escra­
vo no país. De janeiro a se­
tembro deste ano foram fis­
calizados 200 estabelecimen­
tos e libertados 4.391 traba­
lhadores. Um total de R$ 5,9 
milhões foi pago em indeniza­
ções trabalhistas. O volume de 
libertações é superior ao do­
bro das ações do governo pas­
sado em todo o ano de 2002.

As ações se intensifica­
ram a partir de março, com a 
implantação do Plano Nacio­
nal para Erradicação do Tra­
balho Escravo. Dados da Co­
missão Pastoral da Terra 
(CPT), da Igreja Católica, in­
dicam que existem hoje entre 
25 mil e 40 mil trabalhadores 
escravos no país. A meta do 
governo é fazer a erradicação 
em quatro anos, mas reconhe­
ce que é necessário o esforço

de vários órgãos para criar 
alternativas de trabalho e ren­
da para essas pessoas.

Entre os acusados de 
manter trabalhadores escra­
vos em sua propriedade está 
o deputado federal Inocêncio 
Oliveira (PFL-PE). No início 
de novembro, ele foi conde­
nado em primeira instância, 
pela Justiça do Trabalho, a 
pagar R$ 10 mil por cada um 
dos 53 trabalhadores que man­
tinha ilegalmente, totalizando 
R$ 530 mil a serem reverti­
dos ao Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT). O juiz tam­
bém determinou que Oliveira, 
que recorreu da sentença, 
cumpra uma série de obriga­
ções trabalhistas e estabele­
ceu diversas ações das quais 
ele terá de se abster, sob pena 
de reincidência.

Vontade política
Considerado um dos prin­

cipais responsáveis pelo com­
bate ao trabalho escravo no 
sul do Pará, o frei Henri Des 
Roziers, da Comissão Pasto­
ral da Terra, foi homenagea­
do em outubro pelo Tribunal 
Superior do Trabalho (TST), 
com a Medalha da Ordem do 
Mérito Judiciário do Trabalho.

Em entrevista à Agência 
Brasil, frei Henri afirmou que, 
neste ano, a fiscalização “me­
lhorou muito”, já que as de­
núncias de trabalho escravo 
em sua região se arrastavam 
desde 1995. Só em 2003, fo­
ram libertados pelas opera­
ções de resgate cerca de mil 
trabalhadores rurais apenas no 
sul do Pará.

“Este ano sentimos uma 
vontade política bem definida 
em combater o trabalho es­
cravo nas fazendas. O gover­
no despachou para a região o 
Grupo Móvel da Secretaria de 
Inspeção do Trabalho e, pela

primeira vez, foram encami­
nhados diversos processos 
criminais, resultando na prisão 
preventiva de vários proprie­
tários dessas fazendas. Isso dá 
um impacto muito grande na 
região”, afirmou.

Seguro-desemprego
Outra inovação do atual 

governo federal foi uma por­
taria do ministro do Trabalho, 
Jaques Wagner, que facilitou 
a concessão do seguro-de­
semprego a esses trabalhado­
res. Antes, era difícil o aces­
so ao benefício por falta de 
normatização. Agora, o tra­
balhador libertado tem direito 
a receber três parcelas do se­
guro-desemprego, no valor de 
um salário mínimo (R$ 240) 
cada. Para fazer valer este 
direito, a pessoa só terá de 
comprovar ter sido resgatado 
em ações de fiscalização dos 
auditores fiscais do Trabalho.

O ministro do Trabalho e 
Emprego, Jaques Wagner, afir­
mou que não há no governo 
nenhuma intenção de enviar 
ao Congresso um “prato fei­
to” nas reformas sindical e tra­
balhista, ao fazer, para o PT 
Notícias, um balanço das pro­
postas em discussão no Fórum 
Nacional do Trabalho. Criado 
pelo presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva, o fórum funcio­
na como uma mesa de discus­
são, com grupos temáticos e 
bancadas compostas de repre­
sentantes de trabalhadores, de 
empregadores e do Poder 
Público.

“A melhor proposta será 
aquela que sair do entendi­
mento entre as bancadas que 
fazem parte do Fórum Nacio­
nal do Trabalho”, disse o mi­
nistro, que descartou ainda a 
hipótese de perda de direitos 
para os trabalhadores. Wag­
ner afirmou que recebeu de 
Lula a tarefa de elaborar os 
projetos das reformas no fó­
rum, mas ressaltou que cabe­
rá ao presidente a decisão de 
quando enviá-los ao Congres­
so — que, por sua vez, é au­
tônomo para definir o calen­
dário das votações.

Segundo ele, não há deci­
são do governo para adiar as 
reformas para 2005. “Não há 
nenhuma intenção de poster­
gar a reforma trabalhista”, in­
sistiu o ministro, que conside­
ra compreensível as preocu­
pações do presidente da Câ­
mara, João Paulo Cunha (PT- 
SP), que sugeriu o adiamento 
das discussões devido às elei­
ções municipais de 2004.

Após um debate na TV 
Câmara, no último dia 14, 
Wagner declarou que gosta­
ria de ver as reformas apro­
vadas no ano que vem. Ele 
também anunciou que o go­
verno espera enviar em bre­
ve à Câmara a proposta de 
reestruturação sindical — que 
é um dos pilares das reformas 
e, de acordo com o ministro, 
vai fortalecer os sindicatos.

Consenso
No âmbito do Fórum Na­

cional do Trabalho não é fácil 
estabelecer uma data fixa 
para as decisões. Cada con­
clusão, para ser anunciada, 
precisa passar pelo aval das 
três bancadas. No entanto, 
alguns resultados já foram al­
cançados nas mesas de nego­
ciações, como a decisão de 
reconhecer juridicamente as 
centrais sindicais.

Embora existam desde a 
década de 1980, as centrais 
não têm poder legal de reali­
zar negociações coletivas, in­
formou o ministério. Esse re­
conhecimento tem sérias im­
plicações para a organização 
sindical e sugere um novo pa­
drão de relações de trabalho 
no país, baseado no fortaleci­
mento da negociação coletiva 
e da solução voluntária de con­
flitos trabalhistas.

Outra decisão importante 
é a de que trabalhadores e 
empregadores poderão se or­
ganizar de maneira diferenci­
ada, sem a obrigação de obe­
decer ao atual sistema confe- 
derativo — que prevê a orga­
nização por categoria em sin­
dicatos, federações e confe­
derações. Mas, diferentemen­
te do que ocorre hoje, o reco­
nhecimento legal das entida­
des patronais e de trabalhado­
res deverá se basear em cri­
térios de representatividade 
ainda em fase de discussão.

Além da proposta de for­
talecimento da representação 
sindical de trabalhadores e 
empregadores, o fórum quer 
ampliar o espaço da negocia­
ção coletiva. Já é consenso 
que a negociação coletiva 
pode ocorrer em âmbito naci­
onal, regional, interestadual, 
estadual, municipal ou até 
mesmo por empresa ou grupo 
de empresas, desde que res­
guardadas as singularidades 
do setor de atividade econô­
mica e do tipo de empresa.

A negociação pode se es­
tender e a validade dos acor­
dos será definida no próprio 
contrato coletivo, o que, na 
prática, amplia o conceito de 
data-base, restrito a uma úni­
ca data que limita no tempo o 
processo da negociação cole­
tiva. Isso significa que traba­
lhadores e empregadores po­
dem definir, de comum acor­
do, diferentes períodos de ne­
gociação para diferentes clá­
usulas de um mesmo acordo, 
sem prejuízo de uma data de 
referência para a renovação 
do contrato coletivo.

Regras especiais
Representantes dos traba­

lhadores e patrões concordam 
também com a idéia de que 
sejam estabelecidas regras 
especiais de negociação cole­
tiva para trabalhadores dos 
serviços e atividades essenci­
ais e dos serviços públicos. 
Isso representa um avanço, 
pois até hoje as normas sobre 
serviços e atividades conside­
radas essenciais só previam 
restrições, sem fixar contra­
partidas para os trabalhadores 
na negociação coletiva.

Além disso, a nova legis­
lação sindical deve assegurar 
meios que sejam capazes de 
solucionar conflitos entre os 
trabalhadores e empregadores 
com rapidez, segurança jurí­
dica e direito de acesso ao 
Poder Judiciário. A idéia é 
fomentar mecanismos de con­
ciliação, mediação e arbitra­
gem, sobretudo para resolver 
conflitos surgidos na esfera da 
negociação coletiva, de natu­
reza econômica. No caso dos 
conflitos individuais, também 
pode haver composição volun­
tária, com assistência dos sin­
dicatos e sem prejuízo do re­
curso à justiça.

Leia mais na pág. 3
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Administrações petistas são 
finalistas em prêmio da GV

P r o j e t o s  d e  7  p r e f e i t u r a s  e s t ã o

E N T R E  O S  2 0  F I N A L I S T A S  E S C O L H I D O S

p e l a  F u n d a ç ã o  G e t ú l i o  V a r g a s

Dos 20 finalistas do Prê­
mio Gestão Pública e Cidada­
nia da Fundação Getúlio Var­
gas deste ano, 7 são projetos 
de prefeituras administradas 
pelo PT — o equivalente a 
35% do total. Os cinco gran­
des destaques escolhidos pelo 
júri do programa da FGV se­
rão conhecidos em dezembro.

O Programa Gestão Pú­
blica e Cidadania seleciona e 
premia projetos e práticas de 
instituições governamentais 
que tenham impacto na me­
lhoria da qualidade de vida dos 
cidadãos, que ampliem o diá­
logo entre a sociedade civil e 
os agentes públicos e que uti­
lizem recursos na perspectiva 
de um desenvolvimento auto- 
sustentável.

Os projetos são separados 
por áreas de atuação. No que­
sito “Cidadania e Direitos Hu­
manos”, os três finalistas es­
colhidos pela FGV são de ges­
tões petistas. Entre eles está 
o “Programa Benvinda”, de 
Belo Horizonte (MG), um cen­
tro de apoio às mulheres em 
situação de violência, que ofe­
rece atendimento jurídico, so­

cial e psicológico.
Ainda neste item foi pre­

mido o “Programa Justiça Ci­
dadã”, de Recife (PE), que 
visa a descentralizar os servi­
ços gratuitos oferecidos à po­
pulação carente por meio dos 
núcleos de assistência judici­
ária.

O terceiro escolhido nes­
te quesito, desenvolvido pela 
Prefeitura de Londrina (PR), 
é um projeto de prevenção e 
de capacitação de agentes 
para a questão da bebida al­
coólica na reserva indígena de 
Apucaraninha.

No item “Serviços Públi­
cos”, foram escolhidos quatro 
projetos petistas. Entre eles 
está o “Programa de Saúde 
Ambiental” (Recife, PE), que 
tem por objetivo proteger a 
saúde da população a partir da 
identificação, eliminação e 
redução de fatores de risco 
associados à ocorrência de 
doenças.

Também foi selecionado o 
programa “Telecentro - Pla­
no de Inclusão Digital e Cida­
dania” (São Paulo, SP), que 
construiu centros de informá­
tica na periferia da cidade.

Ainda neste item é fina­
lista o “Programa Integrado 
Entrada da Cidade” (Porto 
Alegre, RS). O projeto con­
siste na construção de casas 
populares totalmente projeta­
das para oferecer as condi­
ções de acessibilidade a por­
tadores de deficiências físicas.

Por fim, foi selecionado o 
“Programa Paidéia de Saúde 
da Família” , de Campinas 
(SP), que formou equipes 
multidisciplinares para traba­
lhar na promoção à saúde, na 
prevenção e no atendimento 
a doentes e valorizar a edu­
cação em saúde de todas as 
pessoas da família, com ên­
fase para gestantes, crianças 
e idosos.

Os 20 finalistas já têm ga­

rantido um prêmio de R$ 
6.000, que devem ser investi­
dos no próprio programa. Os 
cinco grandes destaques, a 
serem anunciados no próximo 
mês, receberão R$ 20 mil 
cada.

100 finalistas
Na etapa anterior do con­

curso, quando foram selecio­
nados 100 finalistas entre mais 
de 1.200 inscritos, 32 projetos 
eram de prefeituras petistas. 
As campeãs em indicações 
são as prefeituras de Belo 
Horizonte (MG), Porto Alegre 
(RS) e Recife (PE), cada uma 
com três projetos selecionados 
entre os 100 finalistas. Em 
seguida estão Belém (PA), 
Icapuí (CE), Santo André 
(SP), São Paulo (SP) e Ribei­
rão Preto (SP), com dois pro­
jetos selecionados cada. Tam­
bém tiveram projetos escolhi­
dos entre os 100 melhores as 
prefeituras petistas de Caxias 
do Sul (RS), Cruzília (MG), 
Londrina (PR), Maringá (PR), 
Mauá (SP), Niterói (RJ), Sa­
cramento (MG) e Santa Ma­
ria (RS).

PT celebra o dia 20 de novembro
O PT apoiou e participou 

de diversos atos em comemo­
ração ao Dia da Consciência 
Negra, no dia 20 de novem­
bro, quando atos em todo o 
país procuraram chamar a 
atenção para a igualdade ra­
cial e para celebrar a memó­
ria do líder Zumbi dos Palma­
res, assassinado em 1695 na 
Serra da Barriga (AL), onde 
o Quilombo de Palmares re­
sistiu por mais de 50 anos.

Segundo o secretário na­
cional de Combate ao Racis­
mo do PT, Martvs das Cha­
gas, ao menos 16 das 18 capi­
tais onde o PT tem uma Se­

cretaria de Combate ao Ra­
cismo realizaram atividades 
com shows, debates, panfle- 
tagens e ações de conscienti­
zação.

O secretário ressalta que, 
entre os temas debatidos es­
tava a necessidade de os mu­
nicípios transformarem o dia 
20 de novembro em feriado. 
“Queremos que todos os mu­
nicípios incorporem esta luta. 
Não se trata de ter mais um 
ou menos um feriado. Trata- 
se de uma luta histórica para 
que o movimento tenha seu 
herói nacional reconhecido”, 
concluiu.

Política nacional
Como parte das comemo­

rações do dia 20 de novem­
bro, Martvs acompanhou o 
presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva e a ministra Matilde Ri­
beiro (Secretaria Especial da 
Igualdade Racial) à serra da 
Barriga, em União dos Palma­
res, local do antigo quilombo 
onde Zumbi resistiu às inves­
tidas dos senhores de engenho 
e de soldados do império por­
tuguês em busca dos escra­
vos fugitivos.

Lula aproveitou a ocasião 
para anunciar a Política Na­
cional de Promoção da Igual­

dade Racial, pacote de medi­
das que irá beneficiar a popu­
lação descendente dos escra­
vos. Entre as medidas desta- 
cam-se as novas políticas de 
regularização fundiária das 
terras dos quilombos e de de­
senvolvimento sustentável das 
comunidades quilombolas re­
manescentes.

As manifestações desta 
data lembraram o avanço de 
ações em prol da comunidade 
negra no Brasil, como as co­
tas nas universidades e no 
mercado de trabalho e a am­
pliação do intercâmbio cultu­
ral com os países africanos.
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O PT e as eleições municipais de 2004
JoséGenoino

O PT já  começou a defi­
nir sua estratégia para as elei­
ções municipais de 2004. Será 
uma experiência inédita para 
o Partido: pela primeira vez 
disputará uma eleição muni­
cipal na condição de ser go­
verno federal. Assim, o PT 
precisará levar em conta al­
gumas variáveis que nunca 
estiveram presentes, para o 
Partido, nas experiências de 
eleições municipais pregres- 
sas. A principal variável nova 
que deverá ser levada em con­
ta consistirá em que o con­
junto do Partido e os candi­
datos a prefeitos e vereadores 
terão que defender o gover­
no Lula. Qualquer vacilação 
nesse aspecto poderá colocar 
o Partido e os candidatos 
numa posição defensiva.

Mas seria um erro supor 
que o eixo central das cam­
panhas municipais será o de­
bate em torno do governo fe ­
deral. O eixo central será a 
questão local, a busca de sa­
ídas para os problemas en­
frentados pelos municípios. 
Os eleitores estarão interessa­
dos em eleger bons prefeitos, 
não em julgar o governo Lula. 
Por isso, a prioridade dos 
candidatos do PT deverá con­
sistir em apresentar soluções 
inovadoras e exeqüíveis para 
os problemas de cada muni­
cípio.

Questões como desenvol­
vimento local, saneamento, 
transporte público, educação, 
saúde, políticas sociais, meio 
ambiente, segurança, urba­
nismo, entre outras, estarão 
no centro das preocupações do 
eleitorado. E para essas ques­
tões que os candidatos do PT 
devem procurar apresentar 
respostas consistentes. Mas na 
medida em que o governo 
Lula tenderá a ser atacado 
pelos adversários, os candi­
datos do PT devem estar pre­
parados para defendê-lo.

Sem deixar de priorizaras 
especificidades locais, os pro­
gramas dos candidatos do PT 
deverão incorporar aspectos 
gerais, comuns a todas as 
candidaturas. Ou seja, as 
campanhas do PT deverão ter 
uma face nacionalmente uni­
ficadora. Esta dimensão uni­
tária será importante para 
não fragmentar e descaracte­
rizar o PT como um partido 
nacional.

Vencer as eleições muni­
cipais deve constituir-se no 
objetivo central do PT no pró­
ximo ano. Esse objetivo cen­
tral comporta uma série de 
objetivos secundários como 
suporte. Esses objetivos-su- 
porte podem ser definidos 
como: vencer as eleições nas 
prefeituras em que o PT go­
verna, ampliar a presença do 
PT nas capitais e nos gran­
des centros urbanos, irradiar 
a presença do PT nos peque­
nos e médios municípios, mul­
tiplicar o número de vereado­
res petistas, fortalecer os par­
tidos da base aliada do go­
verno Lula e aumentar o

apoio político e social ao go­
verno federal. A estratégia do 
PT consistirá em expandir a 
presença política e instituci­
onal do Partido por todo o 
País, enraizando-o ainda 
mais na sociedade e nos mo­
vimentos sociais. Esta estra­
tégia está orientada pelo prin­
cípio de que a consolidação 
e o aprofundamento da demo­
cracia requerem partidos for­
tes e representativos do elei­
torado.

Nas eleições do ano que 
vem, o PT dará continuidade 
à política de alianças amplas 
que vem desenvolvendo nos 
últimos anos. Essas alianças, 
no entanto, deverão ser defi­
nidas a partir de critérios. 
Dois critérios gerais devem 
balizar as alianças do PT: a) 
partidos que fazem parte da 
base de sustentação do gover­
no Lula; b) o PT deverá le­
var em conta a conduta ética 
e democrática dos candidatos 
a prefeitos ou vices de outros 
partidos com os quais vier a 
se aliar. Alianças com parti­
dos que se situam fora da 
base de apoio do governo 
Lula deverão ser referenda­
das pelas instâncias partidá­
rias superiores — Diretórios 
Estaduais e o Diretório Naci­
onal.

A política de alianças do 
PT com os partidos da base 
aliada, evidentemente, não 
será linear. Isto significa que 
devem ser respeitadas especi­
ficidades locais e regionais. 
Em muitos casos, os partidos 
da base aliada serão concor­
rentes entre si ou farão parte 
de alianças concorrentes. 
Onde não for possível o en­
tendimento com esses partidos 
no primeiro turno, o PT deve 
esforçar-se para formalizar 
acordos visando o segundo 
turno. O PT deve reivindicar 
a cabeça de chapa onde tiver 
força, legitimidade e candi­
datos competitivos, mas deve 
saber ceder onde essas con­
dições são mais favoráveis a 
candidatos de partidos alia­
dos.

Por fim, entendemos que 
as eleições municipais de 
2004 devem constituir-se num 
momento inovador do debate 
e da busca de soluções para 
os problemas das cidades. Aí  
cidades, os municípios, são o 
lugar onde as pessoas traba­
lham, se divertem, sofrem e 
vivem. Os grandes problemas 
e desafios do Brasil não te­
rão solução sem enfrentar os 
pequenos e grandes problemas 
das cidades. Os municípios 
devem jogar um papel deci­
sivo na solução dos desafios 
do desenvolvimento sustentá­
vel, dos dramas e da inclu­
são social, do meio ambiente 
e do aperfeiçoamento da de­
mocracia. A busca de um 
modelo político mais partici­
pativo, capaz de ampliar os 
direitos sociais e civis dos ci­
dadãos, tem nos municípios 
seu lugar privilegiado de 
construção.

Presidente nacional do PT
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M I N I S T É R I O  DO  

T r a b a l h o  a p u r a  

M A I S  V A G A S  C O M  

C A R T E I R A  N O  A N O

A Pesquisa Industrial 
Mensal de Emprego e Salário 
divulgada pelo IBGE (Institu­
to Brasileiro de Geografia e 
Estatística) indica que, pelo 
segundo mês consecutivo, o 
número de contratações no 
setor industrial superou o de 
demissões, na comparação 
mensal. De acordo com a pes­
quisa, junto com a recupera­
ção observada no setor indus­
trial, os postos de trabalho no 
mês de setembro apresenta­
ram uma expansão de 0,8%, 
após um crescimento de 0,1 % 
em agosto.

Outro levantamento, feito 
pelo Ministério do Trabalho, 
apontou que em setembro hou­
ve um aumento de 161.765 
postos de trabalho formais 
(com carteira assinada) em 
relação a agosto. De janeiro 
a setembro deste ano, foram 
criadas 839.677 vagas de em­
pregos formais. O total repre­
senta aumento de 3,76%.

Nos últimos 12 meses, o 
balanço apontou a criação de 
614.780 vagas — o que indi­
ca que houve demissões da 
ordem de 220 mil entre outu­
bro e dezembro de 2002, ain­
da na gestão FHC. Entre ja­
neiro e setembro de 2002, o 
total de novos postos chegou 
a 987.311.

Dinamismo
De acordo com o minis­

tério, a maior oferta de vagas 
em setembro deste ano foi de­
terminada, principalmente, 
pelo dinamismo da indústria 
de transformação, dos servi­
ços e do comércio.

Neste período, a indústria 
de transformação apresentou 
a geração de 73.175 postos, 
acumulando, desde janeiro, 
um saldo de 210.536 novos 
empregos. A indústria de ali­
mentos e bebidas também foi 
responsável pelo cenário po­
sitivo. O setor abriu 43.287 
vagas em setembro e somou, 
no ano, 114.132 novos postos.

Os serviços responderam 
pelo segundo melhor desem­
penho, com a criação de 
55.541 ocupações em setem­
bro, ante a geração de 50.983 
empregos no mesmo mês de 
2002. Foi o setor que mais 
expandiu a oferta de empre­
go neste ano até setembro, 
com 265.938 novas vagas.

O comércio registrou o 
acréscimo de 34.584 postos 
em setembro, o que corres­
pondeu ao melhor resultado 
mensal, para o setor, desde 
novembro do ano passado, 
quando se verificou a geração 
de 58.270 postos. Entre janei­
ro e setembro, o comércio 
acumulou 128.767 novas ocu­
pações, resultado, porém, in­
ferior ao observado no mes­
mo período de 2002.

R egiões
Os dados do Ministério do 

Trabalho apontam expansão 
do emprego em todas as regi­
ões metropolitanas que, em 
conjunto, responderam pela 
geração de 52.246 ocupa­
ções. A Grande São Paulo foi 
a que obteve o melhor desem­
penho absoluto (12.689 novas 
vagas). Em seguida estão Rio 
de Janeiro e Belo Horizonte, 
com 10.562 e 9.876 novos 
postos, respectivamente.

Wagner dirige organismo da OEA
Pela primeira vez um bra­

sileiro assumiu a presidência 
da 13a Conferência Interame- 
ricana de Ministros do Traba­
lho, da OEA (Organização 
dos Estados Americanos), 
para um mandato de dois 
anos. O ministro do Trabalho 
e Emprego, Jaques Wagner, 
foi eleito em setembro com 
apoio de todos os 34 ministros 
do continente americano.

Sua primeira meta será 
viabilizar a criação de um Fun­
do Interamericano de Fomen­
to ao Emprego, além de des­
tacar o papel protagonista dos 
ministérios do Trabalho nas 
políticas econômica e comer­
cial, medida essencial para a 
vitória na batalha contra o de­
semprego, não só no Brasil

mas em todo o continente. 
“Unidos não seremos venci­
dos na luta contra o desem­
prego. Vamos trocar experi­
ências e somar forças”, disse 
Wagner aos participantes.

No documento final do 
encontro, após a reunião rea­
lizada em setembro, foi divul­
gada a “Declaração de Salva­
dor”, aprovada por unanimida­
de, na qual os 34 ministros do 
continente americano reafir­
maram o compromisso com as 
políticas para a criação de em­
pregos como carro-chefe das 
agendas econômica e comer­
cial continentais.

“Saímos da reunião con­
vencidos de que crescimento 
econômico e progresso social 
são interdependentes como

forma de enfrentar os desafi­
os da geração de empregos. 
Por isso, apoiamos a conexão 
das políticas trabalhistas com 
as de promoção comercial e 
econômica”, afirmou Wagner.

Repercussões
Várias medidas repercu­

tirão a partir das decisões da 
conferência, segundo o minis­
tério. A primeira delas esta­
va prevista para os dias 20 e 
21 deste mês, quando Wagner, 
o ministro do Trabalho do Mé­
xico, Carlos Abascal, e a mi­
nistra do Trabalho do Cana­
dá, Claudette Bradshaw, reu- 
niriam-se com os ministros do 
Comércio em Miami.

O encontro é preparató­
rio para a Cúpula das Améri­

cas. Eles vão apresentar os 
resultados da conferência e 
propor um trabalho articulado 
entre os ministros do Traba­
lho, Comércio e Economia na 
formulação das políticas públi­
cas nacionais e continentais.

Outro ponto de conver­
gência foi a declaração con­
junta assinada pelos represen­
tantes dos empregadores e dos 
trabalhadores que participa­
ram dos trabalhos fazendo 
apelos aos governos para que 
assumam, com o apoio da OIT, 
o emprego como uma preocu­
pação central e um elemento- 
chave para o desenvolvimen­
to de planos que conduzam à 
erradicação da pobreza atra­
vés da geração de mais em­
prego, trabalho e renda.

Trabalhador em fábrica do interior do Estado de São

Programa oferece vagas a jovens
Paulo, unidade que aumentou a linha de produção neste ano

O Programa Prim eiro 
Emprego para a Juventude, 
sancionado pelo presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva no 
dia 22 de outubro, vai contar 
com RS 139 milhões do Or­
çamento da União para esti­
mular empregadores a contra­
tar jovens entre 16 e 24 anos 
com baixa escolaridade e em 
situação de pobreza. A meta 
é empregar 60 mil jovens ain­
da neste ano e atingir 250 mil 
em dezembro de 2004.

O Ministério do Trabalho 
já  enviou cartas assinadas 
pelo ministro Jaques Wagner 
a 765 mil empresários cadas­
trados através da Relação 
Anual de Informações Soci­
ais (Rais) para que ofereçam 
vagas aos jovens e participem 
do programa. Até o início de 
novembro, 372 empresas já  
haviam assinado protocolo de 
intenção que as habilitou a 
participar do programa. “Sem 
a adesão do setor empresari­
al, não haverá vitória contra o 
desemprego”, ressaltou o mi­
nistro.

Os jovens entre 16 e 24 
anos são os mais atingidos pelo 
desemprego. Eles correspon­
dem a 44% do total de pes­
soas desempregadas no país. 
Nessa faixa, o desemprego é 
praticamente o dobro da taxa 
geral.

O programa, que inicial­
mente começaria em 10 capi­
tais brasileiras onde o índice 
de desemprego é maior entre 
os jovens, já  foi estendido a

centivo de seis parcelas de R$ 
200 por jovem contratado.

O valor será repassado a 
cada dois meses. As empre­
sas com faturamento superi­
or a R$ 1,2 milhão terão direi­
to a um incentivo de seis par­
celas de R$ 100 a cada dois 
meses. Além dos recursos, as 
empresas que aderirem ao 
programa também receberão 
um selo denominado “Empre­
sa parceira do Programa Pri­
meiro Emprego”.

Atualmente, existem 380 
mil jovens inscritos nos pos­
tos do Sine. Para respeitar 
essas inscrições, não serão 
feitas novas habilitações, tem­
porariamente, até que haja o 
aumento da oferta de vagas 
pelos empregadores.

Entre os resultados práti­
cos comemorados pelo gover­
no federal está a assinatura de 
um termo de compromisso 
entre o Ministério do Traba­
lho e a Associação Brasileira 
da Indústria de Panificação e 
Confeitaria (Abip) que prevê, 
em um prazo de três anos, a 
criação de 10 mil empregos 
para jovens cadastrados no 
programa.

O presidente da Abip, 
Marcos Salomão, adiantou 
que a meta de 10 mil empre­
gos pode ser ampliada. “Esta­
belecemos esse número com 
base numa consulta informal 
aos nossos associados. Acho 
que poderemos aumentar essa 
meta com o crescimento da 
economia”, disse.

outras 8 capitais. Nestas ci­
dades, 250 postos do Sistema 
Nacional de Emprego (Sine) 
estão preparados para iniciar 
a operacionalização do pro­
grama de forma integrada ao 
Sistema de Gestão das Ações 
Sociais (Sigae). Esse sistema 
estabelecerá rígido controle da 
contratação dos jovens em re­
lação ao mercado de trabalho 
em geral, para evitar a substi­

tuição de mão-de-obra. Os 
demais 450 postos do Sigae 
estarão prontos para entrar 
em ação até o final do ano, 
quando o plano será estendi­
do a todo o país.

O governo federal dará 
uma contrapartida financeira 
aos empregadores que aderi­
rem ao programa. Empresas 
com faturamento até R$ 1,2 
milhão terão direito a um in­
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Neusa Cristina, uma das beneficiadas, em solenidade

Indústria cria vagas pelo 2o mês
Vicentinho 
vê CLT, 60, 
defasada

O deputado federal Vi­
centinho (PT-SP), presiden­
te de comissão especial da 
Câmara que analisará as 
reformas trabalhista e sin­
dical, defendeu a aprova­
ção das propostas ao co­
mentar os 60 anos da CLT 
(Consolidação das Leis do 
Trabalho), completados no 
dia 10 de novembro.

Para Vicentinho, “a 
CLT foi importante, porque 
os trabalhadores não pos­
suíam nada. Houve, sem 
dúvida, conquistas impor­
tantes. Porém, com o tem­
po, a CLT tomou-se defa­
sada pela evolução das re­
lações capital-trabalho”.

O deputado, que foi 
presidente do Sindicato dos 
Metalúrgicos do ABC e da 
CUT (Central Única dos 
Trabalhadores), acha ne­
cessário discutir inicialmen­
te a reforma sindical, que 
será base para as regras de 
uma nova CLT. “Na ver­
dade, o que estamos discu­
tindo primeiramente é o 
método e depois as regras. 
Por isso, penso que é mais 
importante, hoje, discutir a 
reforma sindical. Primeiro 
temos de estruturar o time 
para depois discutir as re­
gras”, ressaltou.

O senador Paulo Paim 
(PT-RS), por sua vez, con­
sidera fundamental a garan­
tia da livre organização dos 
trabalhadores em seus lo­
cais de trabalho. “Se o tra­
balhador não estiver orga­
nizado lá na sua área de 
atuação, na fábrica, cam­
po, banco, comércio, nós 
teremos muitas dificulda­
des em relação ao cumpri­
mento da legislação.”

Propostas
O secretário-adjunto de 

Relações do Trabalho do 
Ministério do Trabalho, 
Marco Antonio de Olivei­
ra, disse que as reformas 
devem modificar os capítu­
los da CLT relativos à or­
ganização sindical, à nego­
ciação coletiva e à soluções 
de conflitos. Para ele, é fun­
damental fortalecer a re­
presentação sindical, ampli­
ar o espaço de negociação 
coletiva e fomentar novas 
práticas de composição vo­
luntária de conflitos. Isso 
inclui, a seu ver, o consen­
so de acordos extrajudici­
ais como forma de preser­
var a Justiça do Trabalho.

“A CLT é muito exten­
sa no que se refere a direi­
tos individuais e muito en­
xuta no que se refere a di­
reitos coletivos. A idéia é 
fazer o sentido inverso: lan­
çar as bases fundamentais 
de uma reforma que reor­
ganize o direito coletivo e 
depois se estenda aos direi­
tos individuais”, disse Oli­
veira à Agência Brasil.

A CLT deverá ser re­
formada principalmente 
nos Títulos V e VI, que tra­
tam do direito de greve. Há 
acordo também sobre direi­
to de greve e consenso 
quanto à criação de uma 
regulamentação específica. 
Também será elaborada 
uma emenda ao artigo 8o da 
Constituição, que trata da 
livre organização sindical.
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Lula aproxima Brasil e África
P r e s i d e n t e  f a z  v i a g e m  p o r  c i n c o

P A Í S E S  D O  C O N T I N E N T E  E A N U N C I A  

A C O R D O S  E M  D I F E R E N T E S  Á R E A S

Foram sete dias, cinco 
países, e resultados práticos 
animadores tanto para o Bra­
sil como para o continente afri­
cano. Em sua viagem, o pre­
sidente Luiz Inácio Lula da 
Silva reafirmou seu compro­
misso histórico e sua disposi­
ção de colocar a África como 
um dos dois eixos centrais da 
política externa brasileira.

Acompanhado de mais de 
10 ministros e 128 empresári­
os, Lula visitou, entre os dias 
2 e 8 de novembro, São Tomé 
e Príncipe, Angola, Moçam­
bique, Namíbia e África do 
Sul. Assinou mais de 40 atos 
de cooperação em diversas 
áreas com o objetivo de con­
tribuir com os esforços do pró­
prio continente para superar 
suas principais dificuldades; 
impulsionou a abertura de ne­
gócios e reafirmou os princí­
pios da política externa brasi­
leira: equilíbrio diplomático, 
valorização das relações bila­
terais e universalização do 
papel internacional do Brasil.

Para o ministro das Rela­
ções Exteriores, Celso Amo- 
rim, a visita foi “uma redes- 
coberta da África no nível po­
lítico e um reencontro do Bra­
sil com suas origens”.

A ida do presidente Lula 
e da delegação de empresári­
os à África se insere no con­
texto de uma política interna­
cional de solidariedade, de re­
conhecimento da contribuição 
africana para a formação da 
sociedade brasileira e de rea­
firmação dos laços de coope­
ração, além da busca por no­
vas oportunidades. O volume 
de negócios entre o Brasil e 
os cinco países pode chegar 
nos próximos meses a US$ 1 
bilhão, em diversos setores — 
de infra-estrutura a telecomu­
nicações. A viagem também 
foi central na política de for­
talecimento do diálogo políti­
co entre os países do Sul.

Equilíbrio
No aspecto político, a vi­

agem ao continente africano 
traz entre os resultados o apoio 
dado pelos presidentes de São 
Tomé, Angola, Moçambique e 
Namíbia para a participação 
do Brasil como membro per­
manente no Conselho de Se­
gurança da ONU (Organiza­
ção das Nações Unidas).

Positivo também foi o 
avanço nas articulações do G- 
3, grupo formado por Brasil, 
índia e África do Sul, com o 
objetivo de fortalecer a posi­
ção dos países do hemisfério 
sul nas negociações de co­
mércio exterior, em particular 
no diálogo com os países de­
senvolvidos. “Queremos que 
a África se fortaleça e que 
seja nossa parceira. A políti­
ca externa brasileira tem, 
como um de seus objetivos, 
que países em desenvolvimen­
to cresçam para que haja mai­
or equilíbrio nas relações mun­
diais”, afirma Delúbio Soares, 
integrante da Executiva do PT 
e secretário nacional de Fi­
nanças do partido. Soares in­
tegrou a delegação do gover­
no brasileiro à África como 
convidado do presidente Lula.

Cooperação
O continente africano 

apresenta alguns dos mais gra­
ves indicadores de pobreza e 
subdesenvolvimento. Na área 
de saúde, ocupa o Io lugar em

casos de Aids notificados em 
todo o mundo e registra nú­
meros significativos de óbitos 
em decorrência da malária. 
Durante a viagem foram as­
sinados acordos e protocolos 
de intenção na área de saúde, 
e algumas das bem-sucedidas 
experiências brasileiras serão 
levadas para o continente.

Entre os projetos, desta- 
cam-se os de fornecimento de 
medicamentos anti-retrovirais, 
além de capacitação de téc­
nicos para trabalhar com pre­
venção e tratamento da Aids 
e apoio para instalação de 
uma fábrica de remédios ge­
néricos anti-retrovirais, em 
Moçambique. Angola, São 
Tomé e Namíbia serão bene­
ficiadas com o mesmo progra­
ma para o tratamento de pes­
soas infectadas, e Angola e 
Namíbia pediram apoio para 
instalar, em seus respectivos 
países, fábrica de remédios 
genéricos anti-retrovirais.

Os acordos bilaterais as­
sinados durante a viagem en­
volvem, ainda, as áreas de 
educação, agricultura, refor­
ma agrária, exploração de pe­
tróleo, desenvolvimento urba­
no, esportes, meio ambiente, 
geologia e mineração.

Em São Tomé e Príncipe, 
além de definiar ajuda para 
implantar o Bolsa-Família no 
país, Lula assinou um acordo 
para cooperar na exploração 
de petróleo. Em Angola, bra­
sileiros vão participar de am­
plo programa de qualificação 
de professores, e o governo 
prometeu estimular a ida de 
empresas brasileiras ao país.

Na Namíbia, o Brasil tro­
cará experiências nas áreas 
de assentamento e titulação 
de terras e construção de 
moradias populares. Em Mo­
çambique, Lula demonstrou 
satisfação com as negocia­
ções que podem garantir a par­
ticipação da Companhia Vale 
do Rio Doce na exploração de 
carvão. Na África do Sul, fo­
ram assinados dois acordos, na 
área de cooperação científica 
e tecnológica e para evitar a 
bitributação. “Deixo a África 
com a alma mais limpa e a 
sensação do dever cumprido”, 
disse Lula ao final da viagem.

PT na África
Durante a viagem, Delú­

bio Soares participou de reu­
niões com representantes dos 
partidos socialistas que gover­
nam os cinco países visitados. 
Segundo ele, foram discutidos 
protocolos de cooperação e 
troca de experiências. “De 
nossa parte, dissemos que o 
mais importante é garantir o 
processo de paz e as veias 
democráticas, como fizemos 
aqui no Brasil”, resumiu.

Para outro integrante da 
delegação, o secretário naci­
onal de Combate ao Racismo 
do PT, Martvs das Chagas, a 
viagem representou um mar­
co histórico. “Foi um marco 
não apenas na relação Brasil- 
África, mas também PT-so- 
ciedade civil. Esta viagem au­
menta a responsabilidade do 
PT nas discussões dessa dívi­
da histórica com os africanos 
e com os afrodescendentes.”

De acordo com Martvs, 
foi dada mais uma sinalização 
de que o PT pode influenciar 
positivamente para a solução 
dos problemas advindos da de­
sigualdade racial.

Os presidentes Lula e Thabo Mbeki se cumprimentam no Palácio Union Buildings, em Pretória, na África do Sul

Lula em solenidades com os colegas Fradique Menezes (São Tomé e Príncipe) e José Eduardo dos Santos (Angola)

O ministro da Cultura, Gilberto Gil, dança em solenidade em Moçambique, e dançarinos recebem Lula na Namíbia
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